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CONSIDERANDO a comunicação de afastamento da Co-
missão do Concurso Público C-076 do Desembargador do Trabalho
Jorge Álvaro Marques Guedes, bem como da Juíza do Trabalho
Márcia Nunes da Silva Bessa, Titular da 4ª VTM e Auxiliar da
Presidência, e da Juíza do Trabalho Substituta Carolina de Souza
Lacerda Aires França, de acordo com a MA-7272/2016;

CONSIDERANDO que a próxima sessão do E. Tribunal
Pleno será realizada em 15-2-2017;

CONSIDERANDO que as provas objetivas do Concurso Pú-
blico C-076 para provimento de cargos de Analista Judiciário e de
Técnico Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região
serão aplicadas no dia 19-2-2017;

CONSIDERANDO ainda, o disposto no art. 35, XLVI, do
Regimento Interno deste Regional, c/c o art. 4º da Resolução Ad-
ministrativa 152/2016/TRT11,

resolve ad referendum:
Art. 1º Alterar o art. 1º do Ato TRT 11ª Região nº

3/2017/SGP que designou, ad referendum do Tribunal Pleno, os Juí-
zes do Trabalho Substitutos Jeanne Karla Ribeiro e Bezerra e Vitor
Graciano de Souza Maffia para comporem a Comissão do Concurso
Público C-076. publicado no DEJT-11ª Região do dia 29-11-2016 -
edição nº 2114/2016 - Caderno do TRT da 11ª Região - Admi-
nistrativo, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Designar como membros da Comissão do Concurso Público
C-076: Presidente - Juíza do Trabalho Substituta JEANNE KARLA
RIBEIRO E BEZERRA; Membro - Juiz do Trabalho Substituto VI-
TOR GRACIANO DE SOUZA MAFFIA; Membro - Juíza do Tra-
balho Substituta Elaine Pereira da Silva.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

ELEONORA SAUNIER GONÇALVES

ATO Nº 11, DE 26 DE JANEIRO DE 2017

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargadora do Trabalho ELEO-
NORA SAUNIER GONÇALVES, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

CONSIDERANDO o pedido de vacância formulado pelo
servidor Raimundo Rômulo Monte da Silva, por meio do reque-
rimento datado de 9-1-2017, protocolado no e-SAP sob n° 45/2017;

CONSIDERANDO a Informação 50/2017/SGPES/SLP da
Secretaria de Gestão de Pessoas (fls. 14-18 da MA-85/2017), re-
solve:

Art. 1º Declarar vago, com efeitos retroativos a 23-1-2017,
por motivo de posse em outro cargo inacumulável, nos termos do art.
33, inc. VIII, da Lei 8.112/90, um cargo de provimento efetivo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, em face da
posse do servidor RAIMUNDO RÔMULO MONTE DA SILVA em
cargo público inacumulável.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

ELEONORA SAUNIER GONÇALVES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 17ª REGIÃO

PORTARIAS DE 25 DE JANEIRO DE 2017

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO , no
uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Nº 107 - DISPENSAR Margareth Bravim Oliveira, Analista Judi-
ciário, Área Judiciária, Ativo com Vínculo, da função comissionada
de Assistente Administrativo - FC-03, da Seção de Controle e Tria-
gem de Processos, e, ao mesmo tempo, designá-lo(a) para exercer a
função comissionada de Assistente de Secretário - FC-05, do(a) Se-
cretaria Judiciária.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO , no
uso de suas atribuições legais e regimentais e à vista do constante do
processo administrativo eletrônico nº 0000171-20.2017.5.17.0500, re-
solve:

Nº 114 - declarar a vacância do cargo da categoria funcional de
Analista Judiciário, área judiciária, sem especialidade, do quadro per-
manente de pessoal deste Tribunal, ocupado por Alessandro Marques
de Pinho , em virtude de posse em outro cargo inacumulável, a partir
de 16/01/2017.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais e à vista do constante do
processo administrativo eletrônico nº 0000109-77.2017.5.17.0500, re-
solve:

Nº 115 - declarar a vacância do cargo da categoria funcional de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, do quadro permanente de
pessoal deste Tribunal, ocupado por Thiago Simões Lacerda , em
virtude de posse em outro cargo inacumulável, a partir de
23/01/2017.

MÁRIO RIBEIRO CANTARINO NETO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 18ª REGIÃO

PORTARIA Nº 156, DE 25 DE JANEIRO DE 2017

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo TRT 18ª 17480/2016:

Considerando a autorização de abertura de concurso público,
no exercício de 2017, pela Resolução Administrativa nº 175/2016,
publicada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº 2146/2017,
de 12 de janeiro de 2017;

Considerando o que consta do art. 13, IX, do Regulamento
Interno; resolve, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno:

Fica constituída a Comissão Permanente de Concurso, pre-
vista no art. 117 do Regulamento Geral deste Tribunal, pelo Exmo.
Desembargador Federal do Trabalho, Paulo Sérgio Pimenta (Presi-
dente), pelo Exmo. Juiz Titular de Vara do Trabalho, Celso Moredo
Garcia, e pelos servidores Marcos Balduíno de Oliveira (Secretário) e
Sinara de Oliveira Morais Peixoto (Substituta).

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

PORTARIA Nº 157, DE 25 DE JANEIRO DE 2017.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Nomear o candidato abaixo nominado, aprovado em con-
curso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, cargo da carreira de Analista
Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador
Federal, Classe "A", Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, observada a ordem de classificação no certame, e cuja
origem da vaga se especifica:

55º lugar - CELSO HOMSY CABRAL
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de posse em outro

cargo inacumulável, do cargo ocupado pelo servidor Roberto Santos
Costa.

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

PORTARIA Nº 158, DE 25 DE JANEIRO DE 2017

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

R E S O LV E :
Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação da candidata ANA

LUIZA MAIOLINE ACHTSCHIN constante da Portaria TRT 18ª
GP/DG/SGPe Nº 484/2016, publicada no Diário Oficial da União -
Seção 2, nº 225, de 24.11.2016, em face da inobservância do prazo
legal para a posse.

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

PORTARIA Nº 159, DE 25 DE JANEIRO DE 2017

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação do candidato LUIZ
CARLOS ALVES DA SILVA, constante da Portaria TRT 18ª
GP/DG/SGPe Nº 538/2016, publicada no Diário Oficial da União -
Seção 2, nº 251, de 30.12.2016, em face da desistência formalmente
apresentada pelo mencionado candidato, depois da publicação do ato
de nomeação, declarando, em caráter irrevogável e irretratável, sua
desistência da posse neste momento, e solicitando o posicionamento
de sua colocação no final da lista de habilitados.

Art. 2º Nomear o candidato abaixo nominado, aprovado em
concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cargo da carreira de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, observada a ordem de clas-
sificação no certame, e cuja origem da vaga se especifica:

217º lugar - SAMUEL SOUSA JUNIOR
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de posse em outro

cargo inacumulável, do cargo ocupado pela servidora Carolina Car-
valho Antunes de Oliveira.

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 20ª REGIÃO

PORTARIA Nº 14, DE 25 DE JANEIRO DE 2017

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do
PROAD nº 30287/2017, resolve:

Designar o servidor CARLOS BARROS DE MENDONÇA
NETO, Técnico Judiciário - Área Administrativa do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 5ª Região, removido para este Tribunal me-
diante Concurso Nacional de Remoção realizado pelo CSJT, para
exercer a Função Comissionada de ASSISTENTE (FC-2) da 1ª Vara
do Trabalho de Aracaju, com efeitos a contar de 27/1/2017.

THENISSON SANTANA DÓRIA

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA
DA 4ª REGIÃO

PORTARIA Nº 1.587, DE 23 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente do Conselho Regional de Educação Física da 4ª
Região - CREF4/SP, no uso de suas atribuições que lhe conferem a
Lei nº 9696/98 e de acordo com o inciso X do Artigo 40 do Estatuto
do CREF4/SP, resolve:

Art.1º - Exonerar o Sr. Alberto Parreira Almada da função de
confiança como Chefe de Fiscalização.

Parágrafo Único: O Sr. Alberto Parreira Almada passará a
ocupar o seu cargo efetivo de origem como Agente de Orientação e
Fiscalização.

Art. 2º - O servidor, de acordo com o Parecer Jurídico nº
008/2016 de 07/07/2016, faz jus à incorporação de gratificação em
razão de ter exercido a função gratificada por mais de 10 (dez) anos,
portanto, por opção, receberá mensalmente seus vencimentos refe-
rente a seu cargo de origem como Agente de Orientação e Fis-
calização, acrescido de incorporação.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor nessa data revo-
gando-se a Portaria CREF4/SP nº. 1.407, de 21 de julho de 2016.

NELSON LEME DA SILVA JUNIOR

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO PARÁ

RETIFICAÇÃO

Na Publicação da Portaria Coren/Pa nº 480/2016, publicada
no DOU nº 03, de 04 de Janeiro de 2017, seção 02, na linha 2 onde
se lê: 20 de Novembro de 2016, leia-se 20 de Dezembro de 2016

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA
DO ESTADO DE GOIÁS

PORTARIA Nº 2, DE 9 DE JANEIRO DE 2017

A Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Estado
de Goiás, Dra. Ernestina Rocha de Sousa e Silva, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pela Lei n. 3.820/60, de 11 de
novembro de 1960;

Considerando o artigo 35, incisos XVI e XVII da Deli-
beração 443/2014 - Regimento Interno do CRF/GO;

Considerando a disposição do artigo 51 da Lei 8.666/1993 -
Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

Considerando o disposto no Art. 3º, Inciso IV da Lei
10.520/2002 - Lei que regulamenta a Licitação na modalidade Pregão,
resolve:

Art. 1º - Nomear os seguintes membros para a composição
da COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO do CRF/GO, para o
exercício 2016, a saber:

I - Marivaldo Costa Pina - Presidente;
I - Robson da Silva Padilha - Membro;
III - Fabio Dias Alves - Membro;
VI - Edmar Godoy Viggiano Pereira - Membro Suplente.
Art. 2º - O mandato da comissão será de um ano, nos termos

do artigo 51, § 4º da lei de Licitações.
Art. 3° - Nomear Juliana Pereira da Silva Assis para a função

de Pregoeira nas licitações realizadas na modalidade Pregão instituída
pela Lei 10.520/2002.

Art. 4º - Nas licitações realizadas na modalidade Pregão, os
membros da Comissão Permanente de Licitação exercerão a função
de membros da Equipe de Apoio ao Pregoeiro.

Art. 5º - Os nomeados farão jus às gratificações instituídas
pelas Portarias 16/2015 e 17/2015 de 10 de agosto de 2015 e even-
tuais atualizações.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2017 e com
vigência até 31 de dezembro de 2017.

ERNESTINA ROCHA DE SOUSA E SILVA

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL DA 8ª REGIÃO

PORTARIA Nº 2, DE 25 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional - 8ª Região, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela Lei nº 6.316/75 e Resolução COFFITO n.º 182/97; CON-
SIDERANDO o deliberado pela Reunião de Diretoria em sua 1350ª
Reunião, realizada em 25/01/2017, em que foi determinada a pror-
rogação da Portaria CREFITO-8 nº 40/2016 no tocante à composição
da Comissão Permanente de Licitação CREFITO-8; CONSIDERAN-
DO o disposto no artigo 51 e seus §§, da Lei nº 8.666/93, com as
modificações operadas pelas Leis nºs. 8.883/94 e 9.648/98. resolve:

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais
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